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Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

Centro de Ciências da Saúde 

Conselho do Centro de Ciências da Saúde  

 

Relator: Gilson de Vasconcelos Torres 

Interessado: Adriana Gomes Magalhães  

Tipo do Processo: Recurso de resultado de Edital  

Assunto: Recurso contra o resultado preliminar do Edital nº 070/2021-

PROGESP na vaga disponibilizada pelo Departamento de Fisioterapia na 

área de Fisioterapia na Saúde da Mulher e da Criança, Fisioterapia na 

Atenção Primária a Saúde e Métodos e Técnicas de Avaliação 

Processo: 23077.129966/2021-72 

 

Relato: 

 

Trata o processo do recurso da docente Adriana Gomes Magalhães contra o 

resultado preliminar do Edital nº 070/2021-PROGESP, de 24 de agosto de 

2021 de Remoção de Servidores Docentes do Magistério Superior, da vaga 

disponibilizada pelo Departamento de Fisioterapia na Área de Fisioterapia na 

Saúde da Mulher e da Criança, Fisioterapia na Atenção Primária a Saúde e 

Métodos e Técnicas de Avaliação, Classe A, Denominação/TR Adjunto/DE, 

que tem como requisitos ter Graduação em Fisioterapia e Doutorado em 

Fisioterapia, ou Reabilitação, ou Ciências da Reabilitação, ou em Ciências da 

Saúde ou áreas correlatas, e expectativa de atuação profissional (anexo II do 

Edital), que o candidato aprovado deverá apresentar domínio teórico prático e 

didático-pedagógico na área de Atuação Fisioterapêutica nas áreas de 

Fisioterapia em Pediatria, ginecologia e obstetrícia (GOP), Fisioterapia na 

Atenção Primária e em Métodos e Técnicas de Avaliação. O docente também 

exercerá suas atividades em campos de prática supervisionada, nos três 

níveis de atenção nos diversos serviços conveniados com a instituição, de 

acordo com as necessidades do projeto pedagógico do curso de Fisioterapia 

da UFRN, bem como áreas de interdisciplinaridade com outros cursos da 

área da saúde e afins. É desejável que o docente preencha os pré-requisitos 

específicos de ingresso no Programa de Pós-Graduação em Fisioterapia- 

UFRN (PPGFIS-UFRN). O docente deverá ainda contribuir com as atividades 

de Ensino, Pesquisa e Extensão, além de estar disponível para atender as 

demandas de natureza administrativas, planejamento e gestão acadêmica, 

conforme solicitadas pela instituição.  

Após a divulgação resultado preliminar do certame a referida candidata 

tomou conhecimento do parecer da comissão e da sua NFC de 6,7, e tendo 

em vista que a nota mínima de aprovação da remoção interna prevista no 

edital no item 2.9 deveria ser 7,0, a candidata fez a interposição de recurso 



dirigido ao Centro, para deliberação no CONCEC preiteando a revisão do 

texto do parecer solicitando a exclusão do termo “insipiente” da avaliação e 

das notas atribuídas nos itens B, C e E dos critérios de avaliação do Plano de 

Atuação Profissional, e consequentemente, sua aprovação no certame.  

 

Dos documentos analisados: 

 

Foram analisados os critérios de avaliação do PAP do Edital n. 070/2021, o 

teor do recurso e Plano de Atuação Profissional, currículo lattes da candidata 

e justificativa da comissão examinadora quanto ao recurso da candidata do 

resultado preliminar.  

 

Das alegações da candidata para alteração no texto e notas atribuídas 

pela comissão examinadora no parecer preliminar: 

 

O recurso da candidata está centrado em três pilares:  1. Dignidade da 

pessoa humana e razoabilidade, 2. Inovação e 3. Ponderação e 

proporcionalidade.  

Segundo o recurso a candidata obteve uma pontuação final de 6,7, sendo a 

maior nota entre as concorrentes, entretanto abaixo de 7,0 (sete) que é o 

ponto de corte para ser selecionada, conforme item 2.9 do Edital 

referenciado, em que na Nota Classificatória Final (NFC) é baseada na 

seguinte fórmula: NFC = 0,4 PT + 0,6 PAP, em que: PT corresponde à nota 

final obtida da prova de títulos; PAP, à nota final de avaliação do projeto de 

atuação profissional, onde a candidata obteve no PT nota 10,0 e no PAP nota 

4,5 conforme quadro de critérios previstos no Edital a seguir:   

 

 



 

No primeiro ponto do recurso, a candidata expressa sua preocupação 

quanto a dignidade da pessoa humana e razoabilidade na atribuição da nota 

do item B, e contexta no seu recurso, que a avaliação desse item pela 

comissão de examinadora, não considerou sua experiência profissional, 

atividades de ensino, pesquisa e extensão na área de pediatria, e sua 

experiência no ensino da MTA, atribuindo nota 1,0 de um total de 2,0 

possívies, ou seja, que a candidata atendia parcialmente esse item. Ao 

mesmo tempo em que, ao desconsiderar suas esperiências anteriores a 

FACISA (2009 a atual), considerou-a como “insipiente” na pediatria, que 

além de ferir sua dignidade como pessoa humana, também não utilizou o 

critério da razoabilidade ao emitir o seguinte parecer para esse item:  

  

A candidata descreve no seu recurso, as informações descritas no seu 

memorial, PAP e lattes relativas as suas experiências no ensino, pesquisa e 

extensão e asistências nas áreas materno infantil e MTA objeto do referido 

Edital, como poder ser verificado nos documentos analisados e recortes do 

seu recurso:  

 



 

 

 
 



Portanto, a comissão examinadora além de desconderar as experiências 

descritas acima na área de padiatria,  utilizou de formar inadequada o termo 

“insipiente” para avaliar o perfil da candidata nas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão na área de pediatria, segundo a candidata:  

 

  
 

Ao mesmo tempo essa avaliação do perfil da candidata na área de pediatria 

pela comissão em seu parecer no item B, denota que ela tem “certa 

experiência”, anterior a FACISA, dando a entender que considerou apenas 

o que a candidata fez no período de vinculação com a UFRN (2009 a atual).  

Todavia, não vi nos critérios avaliativos do Edital em questão, o recorte  

temporal para aferição do perfil e/ou competências objeto desse item no 

Edital do certame, que tem como critério: “Articula o projeto de atuação 

profissional e a trajetória acadêmico-profissional com a área de conhecimento 

objeto do concurso e com a expectativa de atuação profissional (valor de 0,00 a 

2,00 pts)” 

E nesse sentido, ao considerar apenas os últimos 10 anos de experiência no 

ensino, pesquisa e extensão da canditada, qualificando-a com articulação 

parcial do projeto de atuação profissional e a trajetória acadêmico-

profissional nas áreas do concurso, me parece ser desproporcional e não 

razoavel, como podemos verificar no recurso da candidata e trecho do 

parecer da comissão a seguir:  

 
 

 



Todavia, ao checar o seu memorial e lattes é possivel verificar os projetos 

de extensões e de pesquisas descritos nas áreas materno infantil.  Além 

disso, a comissão relatou pouca experiência da candidata na área de 

Métodos e Técnicas de Avaliação (MTA), objeto o Edital, no entanto a 

candidata, apresentou experiência de 3 anos de ensino dessa disciplina na 

FACISA (2010-2012), como pode-se verificar no trecho a seguir.  

 
Quanto ao segundo ponto questionado, no tocante a Inovação, a candidata, 

ressalta que, o item C foi atribuído pela comissão nota 1,0 de 2,0 pontos 

possíveis, que tem como critério:  

 

“Prevê participação nas atividades de ensino de graduação e de pós-

graduação, pesquisa e extensão, e em atividades de administração 

acadêmica para inserção no contexto institucional (valor de 0,00 a 2,00 pts)” 

 
A comissão justifica seu parecer nesse item para atribuir nota 1,0 de em total 

de 2,0 pontos, as seguintes ressalvas:  

 

 

 

 
 

A candidata questiona as ressalvas referidas pela comissão, explicitando 

que: 

Quanto a ressalva 1:  



 
Quanto a ressalva 2: 

 

 

 
Quanto a ressalva 3: 

 
As três ressalvas apresentadas pela comissão examinadora para aferir a nota 

do item C em 1,0 ponto, me parece desproporcional, ao mesmo tempo, em 

que as alegações descritas no recurso da candidata, me parece razoável, 

pois os aspectos que foram considerados nas ressalvas pela comissão não 

estão explicitamente descritos como critérios avaliativos para reduzir a 

pontuação do item em questão, ou seja, a ausência de obrigatoriedade de ter 

projetos de pesquisa e extensão novos em todas as áreas objeto do certame 

(materno infantil e MTA) como coordenador, e não valorizar as novas as 

colaborações projetos de pesquisa e extensão já em desenvolvimento no seu 

novo ambiente laboral e/ou continuidade de coordenações / colaborações de 



projetos de pesquisa e extensão em desenvolvimento pela candidata na 

mesma instituição são desproporcionais e não razoáveis. Além disso, vejo 

como importante a questão da inserção da candidata nos âmbitos nacional e 

internacional em grupos de pesquisa, todavia, esse aspecto deveria ser 

considerado como bônus da candidata, e não exigência obrigatória não 

prevista no item do Edital, e que de certa forma acabou penalizando a 

candidata na avaliação desse item.  

Quanto ao item E, questionado pela candidata, no qual a comissão 

examinadora atribuiu nota 0 (zero) de um total de 2,0 pontos possíveis, tem 

como critério de avaliativo no Edital:  

“Apresenta novos enfoques, contribuindo para a consolidação e 

desenvolvimento da área (valor de 0,00 a 2,00 pts). 

Segundo a candidata a comissão se limitou a afirmar no seu parecer como 

justificativa da nota zero atribuída nesse item:   

 
Destaco aqui os novos enfoques descritos no PAP e recurso pela candidata e  

que segundo a mesma, não foram levados em consideração pela comissão 

examinadora.  

 



 
Com base nessas argumentações a candidata solicita no seu recurso a 

revisão na nota desse item. Todavia, nesse ponto, mesmo reconhecendo que 

os enfoques propostos pela candidata no PAP e relatados no seu recurso são 

importantes, mas não tenho condições nesse momento do processo, de aferir 

se são realmente novos enfoques, em relação aqueles já adotados e 

desenvolvidos nas áreas e Disciplinas do Departamento de Fisioterapia 

pretendido pela candidata, e vou retomar essa análise desse item na 

justificativa do parecer apresentada pela comissão examinadora.  

Diante do exposto, a candidata solicitou no seu recurso, além da retirada do 

termo “insipiente”, a revisão das notas atribuídas pela comissão nos itens B 

(1,0 para 2,0 pontos), C (1,0 para 2,0 pontos) e E (0,0 para 2,0 pontos), 

passando sua nota no PAP de 4,5 para 8,5 pontos e sua NFC de 6,7 para 9,1 

pontos, e portanto, sendo habilitada como classificada e aprovada no Edital 

para sua remoção, com os seguintes pedidos: 1- Retirada do vocábulo 

“insipiente” da avaliação da servidora; 2- Conhecimento do recurso em razão 

da sua tempestividade e por atender a todos os requisitos de sua 

admissibilidade; 3- Provimento do recurso, para revisar a pontuação 

conferida à candidata e 4- Publicação da classificação final com a nota 

revisada.  

 

Das justificativas da comissão examinadora para a alteração no parecer 

emitido 

 



 

Acredito que o equivoco e pedido formal de desculpas a candidata no uso 

indevido do termo “insipiente” está reconhecido e justificado pela comissão 

e deverá ser substituído por “incipiente” no parecer final da comissão no 

item avaliado.  

Quanto a pontuação atribuída no item B, a comissão esclarece que analisou 

os últimos 10 anos das atividades da canditada, e por esse motivo manteve a 

sua nota 1,0 ponto atribuída nesse  item, com base nas segunites 

argumentações:  

 



 
 

 

 
 

 
 



 
 

 



 

 



 
 

Da análise do mérito do recurso da candidata e justificativas da 

comissão examinadora 

  

Diante das alegeções da candidata para revisão do texto da palavra 

“insipiente” na avaliação do item b e notas atribuídas nos itens B, C e E da 

avaliação do PAP e demais implicações decorrentes dessas mudanças e das 

justificativas apresentadas pela comissão examinadora ao recurso da 

candidata, apresento minhas considerações: 

Considerando que a comissão reconhece que se equivocou e pede 

desculpas pelo uso do termo “insipiente” na avaliação do item B e se 

comprometeu a substituir o termo por “incipiente”, e nesse sentido, avalio que 

esse ponto está superado e resolvido no novo parecer; 

Considerando que a comissão restringiu o tempo de atuação da candidata 

nos últimos 10 anos para avaliação do item B que trata da articulação do 



projeto de atuação profissional com a trajetória acadêmico-profissional com 

as áreas materno infantil e MTA objeto do concurso e expectativa de atuação 

profissional da candidata, que ao meu ver a comissão utilizou um critério 

temporal que não está previsto no Edital n. 070/2021 e sim apenas na análise 

de currículo como prevê o Anexo XII da Resolução n. 150/2019, que define 

em 10 anos as atividades de ensino, pesquisa e extensão, em que a 

candidata ficou nota 10,0. Ao limitar a temporalidade das atividades de 

ensino, pesquisa, extensão e assistencial desenvolvidas pela candidata 

descrito no seu memorial e curriculo lattes, levou a comissão a pontuar de 

forma equivoca sua atuação na área de pediatria e considerando três anos 

como pouca experiência no ensino de MTA, sou favorável a revisão da nota 

atribuída a candidata no item B, por considerar que a candidata atende 

plenamente os critérios previstos nesse item, pois é possivel verificar nos 

documentos presentes no processo, e por esses motivos sou favorável a 

revisão da pontuação desse item, passando de 1,0 ponto para 2,0 pontos; 

Considerando que as três ressalvas apresentadas pela comissão 

examinadora no parecer e reafirmadas na justificava do recurso da candidata 

para aferir a nota do item C em 1,0 ponto, não estão previstas no item do 

Edital n. 70/2021, e também avaliado de forma equivocada baseada no 

Anexo XII da Resolução n. 150/2019, que define em 10 anos as atividades de 

ensino, pesquisa e extensão. As alegações descritas no recurso da 

candidata, me parece razoável, e que essas ressalvas foram consideradas 

como critérios avaliativos para reduzir a pontuação do item em questão, 

avalio que as alegações da candidata procedem e por esse motivo sou 

favorável a revisão da nota atribuída passando de 1,0 ponto para 2,0 pontos; 

Considerando que a participação no Programa de Pós-Graduação em 

Fisioteria – PPGFis, entendo a preocupação da comissão em selecionar um 

docente para fortalecar o programa e melhorar seus indicadores avaliativos 

junto a CAPES, no entanto, no edital e na expectativa de atuação profissional 

(no seu anexo II), apenas faz a mensão que “é desejável” que o docente 

preencha os pré-requisitos específicos de ingresso no Programa de Pós-

Graduação em Fisioterapia- UFRN (PPGFIS-UFRN), portanto, “não é 

obrigatório”, que o docente aprovado já integre de imediato o PPGFis, e que 

a docente em questão, já atua no Programa de Pós-Graduação em Ciências 

da Reabilitação com 4 orientações em andamento de mestrado, conclusão de 

uma orientação de mestrado, tem experiência na orientação de 11 TCC de 

Especialização, 36 TCC de graduação, além de produção científica regular e 

qualificada nos últimos 5 anos nas áreas materno infantil, o que poderá com 

um planejamento oportuno se adequar as regras e critérios exigidos no 

PPGFis para sua futura inserção.  

Considerando que as informações contidas no processo e com base nas 

argumentações da candidata e justificativas da comissão examinadora e 

reconhecendo a dificuldade em opinar quanto ao mérito da revisão do item E, 

muito embora, considere que os enfoques propostos pela candidata são 

importantes e atuais, não tenho condições nesse momento, de aferir se são 



realmente novos em relação aqueles já adotados e desenvolvidos nas áreas 

e Disciplinas do Departamento de Fisioterapia pretendido pela candidata.  

 

Parecer:  

 

Considerando o processo encontra-se devidamente instruído, em 

consonância com a legalidade do processo administrativo;  

Considerando as Resoluções n. 70/2021 em todos os procedimentos, 

incluindo os critérios de avaliação do PAP e Anexo XII da Resolução n. 

150/2019 para na análise curricular;  

Considerando que o recurso da candidata pede a revisão dos itens B, C e 

E da análise do PAP sou de parecer favorável a revisão das notas dos 

itens B e C e manter a nota do item E, conforme a seguir:  

a) No item B, que avalia a articulação do projeto de atuação 

profissional e a trajetória acadêmico-profissional com a área de 

conhecimento objeto do concurso e com a expectativa de atuação 

profissional e avalio que seja revisando o valor de 1,0 para 2,0 

pontos; 

b) No item C, que prevê participação nas atividades de ensino de 

graduação e de pós-graduação, pesquisa e extensão, e em 

atividades de administração acadêmica para inserção no contexto 

institucional e avalio que seja revisando o valor de 1,0 para 2,0 

pontos; 

c) No item E, que avalia os novos enfoques, contribuindo para a 

consolidação e desenvolvimento da área, mantenho a valor de 0,0 

ponto, conforme parecer da comissão, por não dispor nesse 

momento informações suficientes para opinar, portanto sem 

resolução do mérito nesse item.  

 

Diante do exposto, salvo melhor juízo, somos de parecer FAVORÁVEL em 

acatar o recurso da candidata nos seguintes aspectos: 1- Substituir o termo 

“insipiente” por “incipiente”; 2-  Conhecimento do recurso em razão da sua 

tempestividade e por atender requisitos para sua admissibilidade; 3- 

Provimento do recurso em parte, para revisar apenas os itens B e C nas 

pontuações máximas conforme recurso, e manter a nota do item E conferidas 

a candidata na avaliação do PAP e 4- Publicação das notas da PAP e NFC 

revisadas, considerando as alterações propostas no recurso nas notas dos 

itens B e C na revisão da avaliação do PAP, alterará de 4,5 para 6,5 pontos e 

a Nota Final Classificatória (NFC), passará de NFC= 6,7 para NFC= 7,9, 

conferindo a candidata ser classificada e APROVADA no Processo Seletivo 

de Remoção Interna. 

Natal, 24 de novembro de 2021.  

 
Gilson de Vasconcelos Torres 

Relator 
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 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Natal-RN, 24 de novembro de 2021.

Sirvo-me do presente para encaminhar o resultado da Plenária do Centro de Ciências da Saúde
(CONSEC/CCS) que acatou o recurso impetrado pela Profa. Adriana Gomes Magalhães,
momento em que o relator Prof. Gilson de Vasconcelos Torres, após relato e parecer emitiu
parecer favorável em acatar o recurso da candidata à remoção para o Departamento de
Fisioterapia. O supracitado parecer foi submetido à votação e teve 35 votos favoráveis, 03
abstenções e 01 voto Contrário. Encaminho o presente Processo a PROGESP para as
providências cabíveis.
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